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Este artigo tem como objetivo discutir o trabalho em três dimensões de análise, como categoria 
ontológica, como principio educativo e no sistema capitalista de produção. As categorias 
explicativas são: trabalho e educação profissional e tecnológica. É um artigo de revisão de 
leitura e nos resultados apontam que o que prevalece é o trabalho assalariado para manutenção 
do sistema capitalista de produção. Este trabalho tem amparo na Pedagogia histórico-crítica 
apontando as contradições do trabalho em uma sociedade dividida em classes. 
 




This article aims to discuss work in three dimensions of analysis, as an ontological category, 
as an educational principle and in the capitalist system of production. The explanatory 
categories are: work and professional and technological education. It is a reading review article 
and the results show that what prevails is wage labor to maintain the capitalist system of 
production. This work is supported by the Historical-Critical Pedagogy pointing to the 
contradictions of work in a society divided into classes.  
 
Keywords: Work. Professional and Technological Education. Capitalism. 
 
1 INTRODUÇÃO 
Este texto discute o trabalho enquanto categoria ontológica e princípio educativo, 
estabelecendo um diálogo com a proposta de educação do campo. Compreendemos que o 
trabalho como categoria ontológica é o preceito de humanização do homem, um princípio 
educativo. Neste caso, remetemos à relação entre o trabalho e a educação, segundo a qual se 
reconhece o caráter formativo de ambos como ações humanizadoras, determinadas por meio 
do desenvolvimento de todas as potencialidades do ser humano.  
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Nossa proposta é problematizar como o trabalho se relaciona com a educação do campo, 
porquanto esta ainda não se constitui como proposta de formação que carece de políticas 
educacionais próprias para os adolescentes e jovens do meio rural.   
Para viabilizar essa discussão, utilizaremos as categorias trabalho, trabalho como 
princípio educativo e educação do campo. Nessa perspectiva respaldamo-nos nos pressupostos 
de Marx (1976, 2004, 2009), Saviani (2007), Manacorda (2010), Mészaros (2005), Lima 
(2013), entre outros, assim como em legislações, a exemplo da Lei 9394/1996 e do Decreto 
7352/2010.  
Nesse ensejo, desmembramos o texto em três partes, a saber: 1) introdução, 2) O 
trabalho como categoria ontológica; 3) O trabalho como princípio educativo; 3)  
 
 2    O TRABALHO COMO CATEGORIA ONTOLÓGICA 
Nesta seção, discutiremos o trabalho enquanto categoria central do materialismo 
dialético, na perspectiva de Marx (1976), que o postula como princípio de humanização do 
homem. Nesse sentido, assevera que o homem, ao contrário dos demais animais, tem a 
capacidade de planejar suas ações de forma intencional e consciente. Assim, ao converter a 
natureza em meios de subsistência ou de produção, controlando e executando sua ação por 
intermédio de seus membros corpóreos, surgem novas características na constituição de um ser 
que passar a dominar habilidades.  
Dessa maneira, o homem passa a desenvolver técnicas a partir de conhecimentos 
apropriados no intercâmbio com o meio e, mediado pelos instrumentos que ele mesmo 
constrói, constitui-se um ser histórico, cultural e social. Na acepção de Marx (2013, p. 255), 
“o trabalho é, antes de tudo, um processo entre homem e a natureza, processo este em que o 
homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com a natureza.” 
 Para Marx (1982), é pelo trabalho que o homem produz os meios para a sua 
subsistência na vida individual e social. Então, depreendemos que o trabalho é uma atividade 
tipicamente humana, porque implica a existência de ação previamente concebida no plano das 
ideias, a qual orienta a ação a ser efetivada com vistas a alcançar um fim estabelecido.  
O referido autor diferencia o trabalho, do ponto de vista ontológico, de qualquer 
atividade natural desenvolvida por outros seres, já que ele envolve o ato de o homem idealizar 
o resultado final antes de sua objetivação. Assim,  
 
a existência de cada elemento da riqueza material não existente na natureza, sempre 
teve de ser mediada por uma atividade especial produtiva, adequada a seu fim, que 
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assimila elementos específicos da natureza a necessidades humanas específicas. 
Como criador de valores de uso, como trabalho útil, é o trabalho, por isso, uma 
condição de existência do homem, independente de todas as formas de sociedade, 
eterna necessidade natural de mediação do metabolismo entre homem e natureza e, 
portanto, da vida humana (MARX, 1982, p. 50). 
 
Diante dessa concepção, podemos compreender que o trabalho se estabelece como 
categoria central de constituição do ser humano. Para Marx (2013), é a partir dele que o homem 
produz a materialidade de sua existência e supera os seus limites naturais.  
Por sua vez, Lukács (1979, p. 64) defende uma “[...] ontologia fundada e fundante que 
encontre na realidade objetiva da natureza a base real do ser social e seja, ao mesmo tempo, 
capaz de apresentar o ser social em sua simultânea identidade e diferença com a ontologia da 
natureza.”  
    Na perspectiva que defendemos, apenas no âmbito da ontologia de Marx (1982) e 
Lukács (1978) se pode negar, com o rigor necessário, a existência de uma essência humana a-
histórica, demarcando, ao contrário, que o quadro histórico de possibilidades é determinado 
tão-somente pelo processo de reprodução social.   
Em face dessa premissa, Marx (1998) apresenta, em linhas gerais, a presença de duas 
dimensões essenciais ao entendimento de tal processo: as dimensões ontológicas, onde o 
trabalho é o ponto de partida da humanização do homem, do refinamento de suas faculdades, 
processo no qual não se deve esquecer o domínio sobre si mesmo e a transformação do meio 
natural em histórico, em primeira instância, produzido pelo trabalho; sobre a dimensão 
histórica – que no decorrer do desenvolvimento da humanidade foi aperfeiçoando esse processo 
de transformação, produção e reprodução inerentes ao trabalho para atender às suas 
necessidades –, a otimização dos recursos, o constante melhoramento das técnicas, a forma de 
produzir, foram assumindo condições variadas de acordo com a época, o lugar, o conjunto e os 
princípios sociais seguidos. 
 Por cúmulo, a presença das dimensões ontológica e histórica do trabalho corrobora a 
proposição deste como categoria fundante do ser social, pois o homem imprimiu sua vontade 
sobre a natureza, realizando a si mesmo por meio do trabalho, afastando-se das barreiras 
naturais e fundando a sociedade humana.  
Para Marx (1976), o trabalho tem caráter transformador e diz respeito à capacidade de 
o homem utilizar os recursos disponíveis na natureza para transformá-los, visando à obtenção 
de bens necessários à sua sobrevivência. Já o trabalho visto como produtor se refere à produção 
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e reprodução de bens, serviços e relações oriundas dessa transformação. Ainda é possível 
analisar o trabalho em termos de relação e utilidade: no primeiro caso, observam-se as relações 
produzidas, os contatos estabelecidos e a troca de experiências, possibilitados pelo trabalho; 
um segundo prisma demonstra que o trabalho pode ser vislumbrado a partir dos valores que 
adquire quanto à sua utilidade para o grupo social.  
A propósito, 
o trabalho é, antes de tudo, um processo entre homem e a natureza, processo este em 
que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e controla seu metabolismo com 
a natureza. O trabalho é uma atividade tipicamente humana, porque implica a 
existência de ação previamente concebida no plano das ideias que orientam a ação a 
ser efetivada para alcançar um fim estabelecido. O que diferencia o trabalho, do ponto 
de vista ontológico, de qualquer atividade natural desenvolvida por outros seres, é o 
ato do homem idealizar o resultado final do trabalho antes de sua objetivação. Ao 
converter a natureza através de sua ação, o faz por meio de sua força física e de sua 
potência espiritual (MARX, 2013, p. 255). 
 
Outra dimensão que necessita ser discutida é o fator subversivo do trabalho, que remete 
à alienação. O desenvolvimento do modo produção capitalista exige a separação entre o 
trabalho e os meios de produção, de forma que o detentor de sua força de trabalho se vê  
obrigado a vendê-la ao proprietário dos meios de produção em troca de um salário. Isso ocorre 
porque o trabalhador direto – o verdadeiro e genuíno produtor – foi expropriado previamente 
de toda a propriedade e para sobreviver se vê obrigado a vender a única coisa de que dispõe: 
sua força de trabalho, tornando-se assalariado. Essa proposta é responsável por manter o 
sistema capitalista de produção.   
Em consonância com Marx (2003), capital e trabalho retratam um movimento 
constituído de três momentos fundamentais: a unidade imediata e mediata de ambos, que 
significa que em um primeiro momento, estão unidos, separam-se depois e tornam-se estranhos 
um ao outro, mas se sustentando reciprocamente e promovendo um ao outro como condições 
positivas; a oposição de ambos, já que se excluem reciprocamente e o operário conhece o 
capitalista como a negação da sua existência, e vice-versa; a oposição de cada um contra si 
mesmo, já que o capital é, simultaneamente, ele próprio e o seu oposto contraditório sendo 
trabalho (acumulado), e o trabalho, por sua vez, é ele próprio e o seu oposto contraditório, 
sendo mercadoria, isto é, capital.  
Pelo sistema capitalista de produção, o trabalhador, explorado, oprimido, produz mas 
não consome, colabora na produção da riqueza mas não usufrui dela, provocando a subversão 
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do trabalho pela alienação. Uma forma de ultrapassar essa condição, segundo Marx (1976), é 
a concepção de trabalho emancipado, por meio da superação do capitalismo, pois na sociedade 
capitalista, o trabalho é a essência subjetiva da propriedade privada que é estranha ao homem 
e à natureza e, assim, à consciência e à vida.  
Para Marx(1976), a categoria trabalho garantiu centralidade. Por esse enfoque, a 
perspectiva ontológica é basilar do ser social e da totalidade histórica, sendo vinculada ao 
complexo do trabalho. Nesse universo, com o surgimento da sociedade burguesa, pôs margem 
ao trabalho abstrato-estranhado assalariado da produção social da existência alienadora da 
constituição essencial do ser humano: o trabalho como forma de liberdade.  
O supracitado autor desenvolveu o conceito de “alienação” em sua obra, Manuscritos 
Econômico-filosóficos, na qual patenteia que a alienação significa que a ‘exteriorização’ e 
objetivação dos bens sociais que resultam do processo de trabalho tornaram-se autônomos e 
independentes do homem, apresentando-se como realidades ‘estranhas’ e opostas a ele, como 
um ser alheio que o domina. 
Na explicação do citado autor, o trabalho, que em sua essência diferencia o homem dos 
animais, possibilitando que se torne um ser cultural, capaz de dominar a natureza, no 
capitalismo, subjuga-o e deforma-o. Assim, o trabalho, que deveria ser uma ação de realização 
pessoal, de criação e recriação de si mesmo em relação ao produto criado, no âmbito do 
sistema econômico capitalista, aliena o homem. O trabalho inverte o papel e de meio 
para realização do indivíduo como ser humano. 
A alienação também atinge o homem em relação aos seus pares, uma vez que tal 
vinculação passa a ser mediadas e controlada pelo capital. Nesse diapasão, cada homem, sob a 
lógica do capital, possui um valor diretamente relacionado à sua capacidade de ampliá-lo. No 
mundo capitalista, todos têm um preço e as relações sociais são fortemente influenciadas por 
aspectos como o quanto valemos, ou melhor, o quanto podemos gerar de capital. 
Como a indústria foi e ainda é, em grande parte do mundo, o setor mais produtivo 
de capital, o capitalismo, para desenvolver-se, criou mecanismos para que o valor dos homens 
que atuam nas fábricas não fosse elevado e, com isso, o lucro e a concentração  do capital 
fossem ampliados. Assim,  ao tornar a produção especializada – por meio da divisão de tarefas 
–, o capitalismo faz com que um trabalhador individualmente não tenha muito valor em relação 
ao que produz.  
Tendo em vista que o trabalhador fabril não consegue mensurar sua capacidade 
produtiva devido à especialização do trabalho, uma vez alienado, não é capaz de vender sua 
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mão de obra por valores mais altos. Em síntese, a alienação do homem dá-se, no contexto 
capitalista, em relação ao seu próprio trabalho, ao processo de produção, à natureza humana e 
à sua própria espécie.  
Na lógica do capital há, para Marx(1976) , uma inversão nos sentidos das relações 
sociais: o homem passa a ser objeto e o objeto, sujeito. Dessa forma, o que temos é 
uma mercantilização da vida e das relações sociais, estando o homem dominado pela produção. 
Há, inclusive, o trabalho como princípio educativo que colabora na historicidade do homem, 
aspecto que será discutido na próxima sessão. 
. 
3    O TRABALHO COMO PRINCÍPIO EDUCATIVO  
O trabalho como princípio educativo alude à sua relação com a educação, respaldando 
o caráter formativo de ambos enquanto ação humanizadora, por meio do desenvolvimento de 
todas as potencialidades do ser humano. Seu campo específico de discussão teórica é o 
materialismo histórico, que parte do trabalho como produtor dos meios de vida, tanto nos 
aspectos materiais como culturais, ou seja, de conhecimento, de criação material e simbólica, 
e de formas de sociabilidade (MARX, 1979). 
Além dessa questão mais geral, importa considerar o trabalho na sociedade moderna e 
contemporânea, onde a produção dos meios de existência se faz dentro do sistema capitalista. 
Nesse âmbito, mantém-se e reproduz-se pela apropriação privada de um tempo de trabalho do 
trabalhador, que vende sua força de trabalho ao empresário ou empregador, o detentor dos 
meios de produção. O salário ou remuneração recebida pelo trabalhador não contempla o tempo 
de trabalho excedente ao valor contratado, que é apropriado pelo dono do capital. 
Historicamente, o ser humano utiliza-se dos bens da natureza por intermédio do trabalho 
e, assim, produz os meios de sobrevivência e conhecimento. Posto a serviço de outrem, no 
entanto, nas formas sociais de dominação, o trabalho ganha um sentido ambivalente.  
Para Saviani (2007), 
 
[...] a existência humana não é garantida pela natureza, não é uma dádiva natural, mas 
tem de ser produzida pelos próprios homens, sendo, pois, um produto do trabalho, isso 
significa que o homem não nasce homem. Ele forma-se homem. Ele não nasce sabendo 
produzir-se como homem. Ele necessita aprender a ser homem, precisa aprender a 
produzir sua própria existência. Portanto, a produção do homem é, ao mesmo tempo, a 
formação do homem, isto é, um processo educativo. A origem da educação coincide, 
então, com a origem do homem mesmo (SAVIANI, 2007, p. 154). 
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Por esse prisma, o homem produz historicamente, e o trabalho é quem materializa a sua 
existência, sendo este de caráter educativo, na medida em que forma a pessoas em todas as suas 
potencialidades. Aliás, Manacorda (2010, p. 144) situa o trabalho como princípio educativo 
com base na proposta e nos estudos de Gramsci 1981, que: 
 
coloca o conceito de trabalho e o fato do trabalho como princípio educativo imanente 
da escola elementar; e se enfatizar, ao mesmo tempo, o momento conceitual e o fatual, 
o momento teórico e o prático, já se reporta a Marx. Porém, Marx se refere, sobretudo, 
à concepção que tem do trabalho como uma relação imediatamente instituída entre a 
sociedade e a natureza para transformar a natureza e socializá-la, e que fundamenta o 
equilíbrio entre a ordem social e ordem natural [...]  (GRAMSCI, 1891, p.40) 
 
O homem, ao transformar a natureza, torna-se um ser histórico e cultural, e nessa 
conjuntura, a escola é um instrumento necessário à formação de uma cultura e tem a função 
de hegemonia. Nessa via, Gramsci (1981) entende que a atividade educativa formal é apenas 
uma fração da vida do estudante e que as aprendizagens adquiridas na sociedade se estendem 
para além da escola. Esse pensamento reconhece o meio social como responsável pelo 
desenvolvimento global do indivíduo.  
Mancarda (2010, p. 147) destaca a semelhança do trabalho como materialização do 
desenvolvimento humano: 
 
vemos, portanto, que, em Gramsci, à semelhança do que se observa em Marx, a união 
de ensino e trabalho se apresenta – ainda que na diversidade das soluções concretas 
por eles propostas-como o processo educativo orientado a formar homens unilaterais, 
que sejam inseridos na atividade social após terem sido elevados a certo grau de 
maturidade e capacidade de criação intelectual e prática. 
 
É por meio da compreensão da unidade diversa entre trabalho e educação, e de suas 
especificidades, que Saviani (2009) analisa o trabalho como princípio educativo e desenvolve 
a concepção de educação politécnica. O trabalho como princípio educativo, tanto no sentido 
amplo de formação humana quanto de escola unitária, situa-se na compreensão da relação 
intrínseca entre trabalho humano e educação: o primeiro é ligado imediata e diretamente às 
“condições objetivas” e necessárias à produção da vida humana; e o segundo é associado à 
forma indireta e mediata no desenvolvimento das condições subjetivas. 
BrazilianJournal of Development 
 
  Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 15510-15521  sep. 2019      ISSN 2525-8761 
 
15517  
Saviani (2009,2011), ao tratar do conceito de politecnia a partir da elaboração de Marx 
(1976) e da tradição socialista, contrapõe-se à divisão do trabalho manual e intelectual, à 
separação da concepção e execução no processo de produção, e à consequente dualidade na 
educação e formação fragmentária e adestradora da classe trabalhadora do projeto societário 
capitalista. Trata-se de uma concepção que se situa na dialética velho e novo. 
Desse modo, a formação politécnica, garante à apropriação de diferentes técnicas que 
caracterizam o processo produtivo do trabalho moderno dessa forma que assume o trabalho, a 
ciência, a educação, a cultura e a arte sob as relações sociais capitalistas e dentro destas, pois 
são as condições historicamente existentes que irão dilatar as possibilidades de sua superação.  
Do que se expôs até aqui, fica clara a coerência entre a concepção materialista da 
história e o método materialista histórico-dialético, que contempla a relação entre trabalho e 
educação, sistema de ensino e educação no processo de superação das relações sociais 
capitalistas. 
 No trabalho, a gênese ontológica do valor – cuja presença efetiva se circunscreve ao 
ser social – deriva do fato de que a alternativa opera como elemento ativo do ser social na 
determinação do que é útil ou inútil para a satisfação das necessidades. O valor confere ao 
trabalho uma objetividade social e fornece o critério que estabelece se as alternativas presentes 
na posição teleológica e em sua efetivação são adequadas, válidas e corretas (LUKÁCS, 2004, 
p. 136).  
Os valores são produto do desenvolvimento social e funcionam como determinações de 
todo tipo de práxis, constituindo o pressuposto objetivo para o dever-ser que aciona o agir 
humano em resposta aos carecimentos, projetos e desejos. Assim, Lukács (1978) ratifica que o 
essencial ao trabalho é que todo movimento é submetido a um dever-ser, daí porque tanto os 
movimentos quanto os homens que o realizam devem ser dirigidos por finalidades 
determinadas previamente. 
A relação entre educação e produção foi pautada inicialmente nos escritos de Marx 
(1976), com o intuito de superar a divisão entre o saber e o fazer, ou entre os trabalhadores 
e os intelectuais, que se manifestava com evidência no processo de produção. Nesse contexto 
histórico, o proletariado poderia ter o controle do processo de produção/reprodução dos 
conhecimentos técnicos e científicos. 
Nosella (2010) abona o sentido autêntico da escola e do trabalho em Gramsci (1981)  
assevera que o trabalho moderno organicamente se une àquela quando consegue inspirar o 
seu espírito de laboriosidade, seu método disciplinar produtivo e de precisão, sua ética de 
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solidariedade universal com os interesses objetivos de todos da lógica produtiva de 
organização de muitos para um só fim, e menciona um aparente paradoxo na defesa de 
Gramsci (2010, p. 73), tendo em vista a situação histórica do trabalho na Itália, orientada pelo 
fordismo: 
o trabalho moderno é o princípio educativo só enquanto materializa o 
momento histórico objetivo da própria liberdade concreta e universal. 
Portanto, é a própria liberdade concreta e universal o verdadeiro e 
último sentido do princípio pedagógico para Gramsci. [...] isso porque, 
a potencialidades últimas (e intencionalidade socialista) do trabalho 
industrial é a própria libertação do homem do reino da necessidade, isto 
é, do trabalho. 
 
A justificativa política de Gramsci(1981)  é direcionada para a preocupação com a 
função histórica negativa que os intelectuais tradicionais exerceram junto às massas 
camponesas do sul da Itália, em virtude do afastamento e da hostilidade destas ao proletariado 
operário e revolucionário. Não obstante, o referido autor não se propõe a realizar uma pesquisa 
sociológica, mas uma série de ensaios de história da cultura e de ciência política. 
A discussão sobre o trabalho como princípio educativo esteve associada ao debate sobre 
a politecnia e sua viabilidade social e política no país. Historicamente, como demonstra a 
análise de Manacorda (2010), sempre predominou o conservadorismo das elites, reservando 
para si a formação literária e científica. Para os trabalhadores, prevaleceu a oferta de educação 
elementar e não universalizada, direcionada para toda a população. Ademais, o dualismo 
educacional expressa-se na destinação dos filhos dos trabalhadores ao labor e ao preparo para 
as atividades manuais e profissionalizantes. 
Essa discussão e sua expressão político-prática retornaram nos anos neoliberais de 
1990, com a aprovação do Decreto nº 2.208/97. Contrariando a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDBN), que em seu Art. 2º regulamenta que a educação “tem por 
finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e qualificação para o trabalho”, implantou-se a separação entre o ensino médio geral e 
a educação profissional técnica de nível médio (BRASIL, 1996).  
Nos anos 2000, em condições políticas polêmicas, o governo federal aprovou o Decreto 
nº 5.154/04, que revogou o anterior e abriu a alternativa de formação integrada entre a formação 
geral e a educação profissional, técnica e tecnológica de nível médio e tecnológico. Com isso, 
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o trabalho enquanto princípio educativo passou a ser considerado tanto no sentido amplo de 
formação humana quanto da escola unitária, situando-se, pois, na compreensão da relação 
intrínseca entre trabalho humano e educação, e formação de suas potencialidades.  
 
4   CONSIDERAÇÕES FINAIS  
O trabalho é o princípio a humanização do homem, mas quando este é oprimido e 
expropriado do direito de usufruir da riqueza produzida, incorre em alienação, que é a 
subversão do trabalho enquanto categoria ontológica para o trabalho no sistema capitalista de 
produção. Por isso, validamos a importância de estudar essa temática, tecendo considerações a 
respeito da resistência e luta em prol da educação de qualidade social básica e profissional que 
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humanidade bem como o trabalho se constitua como base ontológica de humanização contrario 
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